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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 
 

CAPÍTULO I | Disposições Gerais 
 

Cláusula 1.ª | Objeto 
 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO DE ARQUITETURA E EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DO 

PARQUE LÚDICO E DESPORTIVO DAS CAXINAS”, em conformidade com as especificações 

técnicas constantes do presente Caderno de Encargos 

 
Cláusula 2.ª | Contrato 

 
1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 
Cláusula 3.ª | Prazo 

 
O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos 

termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do Contrato. 

 

CAPÍTULO II | Obrigações Contratuais 
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Secção I | Obrigações do prestador de serviços 

 
Subsecção I | Disposições Gerais 

 
Cláusula 4.ª | Obrigações principais do prestador de serviços 

 
1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no Caderno de Encargos, 

da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços a obrigação principal de realização 

dos projetos previstos na Secção I – Edifícios da Portaria nº 701 – H/2008 de 29/07, com o seguinte 

programa: 

 A elaboração dos mapas de medições das quantidades e natureza dos trabalhos, da 

orçamentação e das especificações técnicas (características dos materiais e modo de 

execução dos trabalhos) do Caderno de Encargos. 

 A coordenação dos projetos e a devida cooperação com a Coordenação Geral do Projeto. 

 A colaboração na preparação do processo para o lançamento do concurso da empreitada 

através da plataforma eletrónica de contratação pública e, durante a fase de concurso, no 

esclarecimento de Erros e Omissões de projeto, nos prazos que o Município de Vila do Conde 

estabeleça. 

 O acompanhamento técnico da obra. 

 Preparação de todos os processos para aprovação/certificação pelas diversas entidades 

competentes. 

De forma a revitalizar o espaço do molhe Sul do Porto de Vila do Conde/Povoa de Varzim, que 

neste momento se encontra devoluto, é intenção construir um Parque Lúdico e Desportivo. 

Seguindo pontos chave definidos pretende-se a elaboração de um projeto com as seguintes 

características: 

1. Pretende-se com a execução deste projeto, a criação de um Parque desportivo e de lazer, 

com zonas de recreio ativo e passivo. 

2. O parque deverá, no seu conceito, enfatizar a memória do espaço na sua ligação ao mar e 

atividades piscatórias. 

3. Deverá contemplar espaços delimitados destinados à prática desportiva polivalente, espaço 

de recreação infantil, espaço de palco exterior com bancada, bar de apoio, área técnica e 

arrecadação, enquadradas em espaços verdes ajardinados e de enquadramento dos diversos 

espaços; 

4. Deverá ser estabelecida uma plataforma de alargamento da Avenida marginal que contemple 

acessos pedonais adequados à transição da cota alta para a cota baixa do terreno. 

5. Deverá ser garantido o acesso pedonal adequado ao Parque pelo molhe Sul existente. 
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6. Deverá ser integrado no projeto o espaço de estacionamento existente à cota baixa com as 

devidas adaptações à funcionalidade prevista. 

7. Deverá ser integrado no projeto o edifício existente à cota alta de apoio e ocupação de 

tempos livres da comunidade piscatória. 

8. Para a execução do referido projeto deverão ser tidos em conta todos os aspetos e 

infraestruturas necessárias relativas à tipologia de espaço pretendido. 

 

Forma de Materialização do projeto 

1. O adjudicatário deverá apresentar as peças escritas, gráficas e desenhadas indispensáveis à 

comunicação e interpretação, por parte da entidade adjudicante, das soluções propostas, contendo 

(se aplicável), os seguintes elementos e/ou outros de acordo com a legislação em vigor: 

• Plano de abates e demolições; 

• Plano Geral; 

• Plano de Modelação; 

• Plano de plantação de árvores; 

• Plano de plantação de arbustos e herbáceas; 

• Plano de sementeiras; 

• Plano de equipamentos e mobiliário urbano; 

• Plano de pavimentos; 

• Plano de iluminação; 

• Plano de mobilidade condicionada; 

• Planos de pormenor construtivos que se julguem necessários; 

• Memória Descritiva e Justificativa, com um número máximo de 20 (vinte) páginas A4, que 

descreva a conceção preconizada para a elaboração de projeto de Arquitetura de "Parque 

Lúdico e Desportivo das Caxinas, Vila do Conde", acompanhada por todos os esquemas 

gráficos que o concorrente entenda como necessários para a sua compreensão, contendo a 

saber: 

 Esquema geral da conceção proposta; 

 Adequação da conceção proposta aos diversos condicionamentos existentes ou 

previsíveis; 

 Integração e articulação da solução com o espaço envolvente; 

 Organização funcional, distribuição espacial e circulações; 

 Soluções de vegetação proposta; 

 Clarificação da razoabilidade das soluções técnicas e construtivas adotadas, face, 

nomeadamente, às exigências funcionais, de segurança, de eficiência energética e 

financeira; 
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• Estimativa do custo da obra. 

2. O adjudicatário deverá participar em reuniões convocadas pelo "Município de Vila do Conde", com 

uma periodicidade média mensal de uma reunião, a realizar nas instalações do "Município de Vila do 

Conde". 

3. Todos os elementos de projeto devem ser entregues em formato clássico de papel (três cópias) e 

em formato digital (Excel, Word e as peças desenhadas em DWF). 

2 – A título acessório, o prestador de serviços fica obrigado a recorrer a todos os meios, 

designadamente humanos, materiais e informáticos, que sejam necessários e adequados à prestação 

do serviço. 

Cláusula 5.ª | Prazo da prestação do serviço 

1-  O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos 

constantes do presente Caderno de Encargos, nos seguintes termos: 

a) Estudo Prévio -15 dias após a data da celebração do contrato; 

b) Anteprojeto - 30 dias após a aprovação do Estudo Prévio pela entidade adjudicante; 

c) Projeto de execução de arquitetura - 30 dias após a aprovação do Anteprojeto pela 

entidade adjudicante; 

d) Assistência Técnica, a prestar de acordo com a evolução da execução dos trabalhos 

subsequentes de obra, por um período estimado de doze (12) meses; 

2 - As fases posteriores terão início após a aprovação, pela entidade adjudicante, da fase precedente. 

3 - Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa da entidade 

adjudicante ou a requerimento, devidamente fundamentado, do prestador de serviços. 

Cláusula 6.ª | Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Vila do Conde em execução do contrato, às exigências legais, obrigações 

do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos 

do Código de Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

Subsecção II | Dever de sigilo 

Cláusula 7.ª | Objeto do dever de sigilo  

1 – O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Vila do Conde, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
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2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 8.ª | Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de cinco anos a contar do cumprimento 

ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Secção II | Obrigações do Município de Vila do Conde 

Cláusula 9.ª | Preço base e Preço contratual 

1 – Para efeitos do nº 1 do artigo 47º do CCP, o preço base é de 74.500,00 € (setenta e quatro mil e 

quinhentos euros), acrescido de IVA á taxa legal em vigor. 

2 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila do Conde deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

3 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Vila do Conde. 

Cláusula 10.ª | Condições de pagamento 

1 – As quantias devidas pelo Município de Vila do Conde, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 30 dias, após a receção pelo Município de Vila do Conde da respetiva fatura, a qual 

só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 – Em caso de discordância por parte do Município de Vila do Conde, quanto ao valor indicado na 

fatura, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 

o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 
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3 – Desde que devidamente emitida, a fatura será paga através de transferência bancária. 

CAPÍTULO III | Penalidades contratuais e Resolução 

Cláusula 11.ª | Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento das datas e prazos de execução do contrato, o Município de Vila do Conde 

pode exigir do adjudicatário o pagamento, a título de pena pecuniária, uma multa até 1% do valor do 

contrato, por cada dia de atraso. 

2 – Poderá ainda o Município aplicar sanções pecuniárias pelo incumprimento de outras especificações 

definidas para a execução do contrato, não podendo o valor acumulado das mesmas exceder 5% do 

preço contratual e quando este limite seja atingido e a Câmara Municipal de Vila do Conde devida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite 

é elevado para 10%, de acordo com o definido no artigo 329º do Código dos Contratos Públicos. 

3 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Vila do Conde terá em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

4 – A Câmara Municipal de Vila do Conde pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara Municipal de 

Vila do Conde exija uma indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento do adjudicatário. 

Cláusula 12.ª | Resolução por parte do Município de Vila do Conde 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Vila do Conde 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso na 

conclusão dos serviços. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços.  

Cláusula 13ª | Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 
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realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueio 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 – Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normais 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada e justificada à outra parte, bem como o prazo previsível para 

restabelecimento da situação. 

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior. 
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CAPÍTULO IV | Resolução de litígios 

Cláusula 14.ª | Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO V | Disposições finais 

Cláusula 15.ª | Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 16.ª | Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

Cláusula 17.ª | Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 18.ª | Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 
 

Vila do Conde, 12/01/2021 
 

 
A Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 

Elisa Ferraz, Dr.ª 


